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Assunto COMPENSACAQ

Recorrente DELL COMPUTADORES DO BRASIL LTDA
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por maioria de votos, sobrestar o presente
julgamento deste processo até prolatacio de Acodrdao meritério definitivo, nesta mesma
instancia do CARF nos autos dos processos n° 11080.903822/2013-41, n® 11080.903818/2013-
82 e n° 11080.903814/2013-02, vencido o Conselheiro Leonardo Luis Pagano Gongalves que
votou pelo sobrestamento até decisdo definitiva no ambito administrativo.

(assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone - Presidente Substituto.

(assinado digitalmente)

Caio Cesar Nader Quintella - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Marco Rogerio Borges,
Caio Cesar Nader Quintella, Edeli Pereira Bessa, Leonardo Luis Pagano Goncalves, Evandro
Correa Dias, Lucas Bevilacqua Cabianca Vieira, Junia Roberta Gouveia Sampaio e Paulo
Mateus Ciccone (Presidente Substituto).
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 Resolvem os membros do colegiado, por maioria de votos, sobrestar o presente julgamento deste processo até prolatação de Acórdão meritório definitivo, nesta mesma instância do CARF nos autos dos processos nº 11080.903822/2013-41, nº 11080.903818/2013-82 e nº 11080.903814/2013-02, vencido o Conselheiro Leonardo Luis Pagano Gonçalves que votou pelo sobrestamento até decisão definitiva no âmbito administrativo.
 
 (assinado digitalmente)
 Paulo Mateus Ciccone - Presidente Substituto.
 
 (assinado digitalmente)
 Caio Cesar Nader Quintella - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marco Rogerio Borges, Caio Cesar Nader Quintella, Edeli Pereira Bessa, Leonardo Luis Pagano Goncalves, Evandro Correa Dias, Lucas Bevilacqua Cabianca Vieira, Junia Roberta Gouveia Sampaio e Paulo Mateus Ciccone (Presidente Substituto).
 Relatório
 
 Trata-se de Recurso Voluntário (fls. 516 a 538) interposto contra v. Acórdão (fls. 493 a 507) proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de Fortaleza/CE, que negou provimento à Manifestação de Inconformidade apresentada pela Contribuinte (fls. 02 a 477), mantendo o r. Despacho Decisório (fls. 484 a 488) que expressamente deixou de reconhecer, parcialmente, o suposto crédito de CSLL oriundo de saldo negativo do ano-calendário de 2009.
 
 Em resumo, a parcela ainda controversa do crédito pretendido por meio da PER/DCOMP nº 28032.35837.311011.1.3.03-0078 refere-se a R$ 1.244.334,93, referente ao não reconhecimento de estimativas compensadas.
 
 Como mencionado, tal monta denegada refere-se às estimativas de setembro e dezembro de 2009, as quais foram saldadas com créditos de PIS e COFINS por meio de outras 3 (três) DCOMPS (uma para setembro e duas para dezembro), igualmente não homologadas, que são objeto dos processos administrativos nº 11080.903822/2013-41, nº 11080.903818/2013-82 e nº 11080.903814/2013-02, ainda não findados.
 
 Por muito bem resumir o início da lide, adota-se a seguir trechos do preciso relatório elaborado pela DRJ a quo:
 
 Tem-se no presente o Despacho Decisório nº de rastreamento 079282552, fl. 484, tratando-se de ato administrativo que não reconheceu o direito creditório evidenciado no PER/DCOMP nº 28032.35837.311011.1.3.03-0078, fls. 479/483, concernente ao saldo negativo de CSLL do ano-calendário 2009, exercício 2010, o que se deu na forma a seguir reproduzida:
 
 A pessoa jurídica postulou o crédito de R$ 4.046.095,50, que foi reconhecido de forma parcial pela autoridade administrativa competente para a apreciação da matéria, no valor de R$ 2.801.760,56. O resultado se deu em razão da confirmação apenas parcial de estimativas informadas pela interessada, tudo conforme abaixo quantificado:
 Demais Estimativas Compensadas: R$ 16.829.724,60 (valor informado) � R$ 15.585.389,67 (valor reconhecido) = R$ 1.244.334,93 (valor não reconhecido)
 
 Dessa forma, o crédito reconhecido foi insuficiente para compensar os débitos informados no PER/DCOMP, razão pela qual a compensação informada pelo sujeito passivo foi homologada de maneira parcial, restando exigível a seguinte quantia:
 R$ 1.113.959,35 + R$ 222.791,87 + R$ 321.265,87 = R$ 1.658.017,09 (total exigido) 
 
 A notificação da pessoa jurídica pela via postal se deu no dia 15/04/2014, fl. 489. 
 Irresignada com o que foi deliberado, em 15/05/2014 a pessoa jurídica apresentou a sua manifestação de inconformidade, fls. 02/35, documento em que teceu as considerações a seguir apresentadas. 
 Preliminar de nulidade � Cerceamento do direito de defesa A homologação parcial da compensação decorrente do saldo negativo CSLL do ano-calendário 2009 teve por fundamento a homologação igualmente parcial das estimativas de CSLL de setembro e dezembro de 2009, formalizadas nos PER/DCOMPs de números 06346.02858.070510.1.3.1-5690, 37454.60618.290110.1.3.10-7032 e 10833.38687.290110.1.3.11-0714, contendo créditos do PIS/Pasep do 3º trimestre/2009 (os dois primeiros) e da Cofins do 1º trimestre/2009 (o último). 
 No entanto, não foram apresentados os cálculos das glosas dos créditos do PIS/Pasep e da Cofins, que impactaram no valor pela Fazenda Nacional apurado para o saldo negativo da CSLL do exercício 2010. Assim, o agente fiscal não trouxe aos autos elemento essencial a ser analisado, revisado e eventualmente contestado pela ora manifestante. 
 Limitou-se o representante fazendário a reproduzir os valores que não foram homologados das compensações das estimativas utilizadas na quantificação do saldo negativo de 2009, sem demonstrar os motivos que levaram ao não reconhecimento da integralidade dos créditos utilizados pela pessoa jurídica interessada. 
 A ausência da apontada informação é essencial para que a manifestante exerça seu direito à ampla defesa e ao contraditório, relativamente às compensações glosadas no presente processo, o que acarreta na necessária decretação da nulidade de despacho decisório contraditado (art. 5º, inc. LV, CF). 
 O prejuízo à defesa do contribuinte é apontado com clareza em lição de Leandro Pausen, conforme doutrina reproduzida. 
 Evidente, portanto, que o ato administrativo combatido não apresenta os elementos indispensáveis à determinação do montante de créditos do PIS/Pasep e da Cofins glosados e, em razão disso, à redução do saldo negativo utilizado na compensação parcialmente homologada, configurando nítida violação aos artigos 9º e 10, inc. V, do Decreto nº 70.235, de 1972, entendimento que já foi acolhido pelo CARF (Acórdão nº 303-34619, de 16/08/2007).
 Razões de Mérito Desse ponto em diante, passou a apresentar as razões de mérito que a ser ver levarão à reforma do despacho decisório, as quais foram assim distribuídas: 
 - Do necessário sobrestamento do processo em face da pendência de decisão final nos autos dos processos administrativos de nºs 11080.903822/2013-41, 11080.903818/2013-82, e 11080.731521/2012-28 � Motivo condicionante e artigo 151, III, do CTN; 
 - Da glosa de créditos decorrentes da alegada indevida aplicação dos benefícios fiscais da Lei nº 11.196, de 2005 (Programa de Inclusão Digital, processos 11080. 903822/2013-41 e 11080.903814/2013-02); 
 - Da indevida glosa de créditos em decorrência da não aplicação dos benefícios fiscais da Lei nº 10.996, de 2004 (Vendas à Zona Franca de Manaus - processos 11080.903822/2013-41 e 11080.903814/2013-02); 
 - Do erro de cálculo em relação ao valor total das vendas sujeitas à alíquota zero por força das Leis nº 11.196, de 2005, e nº 10.996, de 2004 (processos 11080.903822/2013-41 e 11080.903814/2013-02); 
 - Das glosas de crédito em duplicidade no que tange aos pagamentos realizados às empresas responsáveis pelo desembaraço aduaneiro (�DHL� e �UPS� - processo 11080.903818/2013-82) 
 No que toca à questão do sobrestamento, registrou ser cediço e pacificado na doutrina e na jurisprudência que tanto as manifestações de inconformidade quanto os recursos têm o condão de suspender a exigibilidade dos créditos tributários (§ 11 do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996, c/c art. 151, III, CTN). 
 No caso em tela, o saldo negativo glosado decorreu da homologação parcial das estimativas de setembro e dezembro de 2009, compensadas por meio dos PER/DCOMPs nºs 06346.02858.070510.1.3.1.-5690, 37454.60618.290110.1.3.10-7032 e 10833.38687.290110.1.3.11-0714, que foram parcialmente homologadas pela autoridade administrativa, tratando-se de atos administrativos em relação aos quais a pessoa jurídica apresentou suas manifestações de inconformidade, como pode ser observado nos processos 11080.903822/2013-41, 11080.903818/2013-82 e 11080.903814/2013-02. 
 Dessa maneira, o despacho decisório neste processo combatido desconsiderou as discussões administrativas ainda pendentes de decisões definitivas, relativamente às homologações parciais das estimativas compensadas que entraram no cômputo do saldo negativo de 2009. 
 No entender do agente fiscal é possível que débitos com exigibilidade suspensas permitam, de imediato, a redução de créditos favoráveis ao contribuinte, o que representa a exigência de débitos suspensos, em evidente e literal contrariedade ao que dispõem a Lei nº 9.430, de 1996, e o CTN. 
 Se a requerente está discutindo os créditos do PIS/Pasep e da Cofins que entende ter direito e que foram usados para compensar as estimativas que deram azo ao saldo negativo, o processo iniciado a partir da presente manifestação de inconformidade deve ser suspenso, sob pena de se correr o risco de decisões e cobranças contraditórias.
 Caso a interessada logre êxito nos autos dos processos 11080.903822/2013-41, 11080.903818/2013-82 e 11080.903814/2013-02, o saldo negativo ora debatido restará restabelecido e o despacho decisório combatido perderá a sua razão de ser, devendo o presente processo ser suspenso até que nos outros ocorram decisões definitivas. 
 Ademais, analisando-se os processos 11080.903822/2013-41, 11080.903818/2013-82 e 11080.903814/-2013-02 vê-se que parcela dos créditos do PIS/Pasep e da Cofins foi glosada em razão de um outro processo administrativo, o de nº 11080.731521/2012-28, contendo auto de infração do IRPJ e reflexos, em que a autoridade fiscal arbitrou o resultado do ano-calendário 2007. 
 A consequência disso foi a alteração da modalidade de apuração do PIS/Pasep da Cofins do regime não-cumulativo para o regime cumulativo, o que reduziu os saldos credores da manifestante para o ano-calendário 2008 e 2009. O processo que trata do IRPJ e reflexos também foi impugnado pela interessada, situação a demonstrar que o crédito tributário lá lançado também está com a sua exigibilidade suspensa. 
 Estando a empresa discutindo a decisão que determinou o arbitramento do lucro e a alteração do regime do PIS/Pasep e da Cofins do não-cumulativo para o cumulativo, tem-se mais uma razão para que os processos 11080.903822/2013-41, 11080.903818/2013-82 e 11080.903814/-2013-02, assim como o presente, sejam suspensos, única medida possível para que as decisões sejam compatíveis entre si. 
 Nesse sentido, a jurisprudência encontrada no TRF da 4ª Região. 
 Finalizou suas considerações acerca da necessidade do sobrestamento do presente julgamento com a seguinte assertiva: 
 Ante todo o exposto, não há o que tergiversar: enquanto tramitarem os processos relativos às compensações de PIS/PASEP e COFINS com estimativas de CSLL (processos n°s 11080.903822/2013-41, 11080-903.818/2013-82 e 11080-731.521/2012-28) e o processo que determinou a mudança do regime de apuração de PIS/PASEP e COFINS para o regime cumulativo (processo n° 11080-731.521/2012-28), não pode o Fisco, com fundamento na homologação parcial da compensações objeto dos processos n. 11080.903822/2013-41, 11080-903.818/2013-82 e 11080-731.521/2012-28 e no auto de lançamento objeto do processo n. 11080-731.521/2012-28, glosar créditos, indeferir de plano compensações que utilizaram tais créditos e proceder com a cobrança destes, antes de findos aqueles processos administrativos. 
 Assim, requer a Manifestante que o presente processo permaneça sobrestado até que exarada decisão final administrativa nos autos dos processos n°s 11080.903822/2013-41, 11080-903.818/2013-82 e 11080-731.521/2012-28 e 11080.731521/2012-28, sob pena de violação às disposições do artigo 151, III do CTN. 
 A partir desse ponto em diante, passou a abordar as demais temáticas pertinentes ao reconhecimento parcial dos créditos do PIS/Pasep do 3º trimestre/2009 e da Cofins do 1º trimestre/2009, matérias tratadas nos processos 11080.903822/2013-41, 11080.903818/2013-82 e 11080.903814/2013-02:
 IV.2 � Da glosa de créditos decorrentes da alegada indevida aplicação dos benefícios da Lei nº 11.196, de 2005 (Programa Inclusão Digita � processos 11080.903822/2013-41 e 11080.903814/2013-02); 
 IV.3 � Da indevida gosa de créditos em decorrência da não aplicação dos benefícios da Lei nº 10.996, de 2004 (Vendas à Zona Franca de Manaus � processos 11080.903822/2013-41 e 11080.903814/2013-02); 
 IV.4 � Do erro de cálculo em relação ao valor total das vendas sujeitas à alíquota zero por força das Leis nº 11.196, de 2005, e nº 10.996, de 2004 (processos 11080.903822/2013-41 e 11080.903814/2013-02); e ? IV.5 � Das glosas de crédito em duplicidade no que tange aos pagamentos realizados às empresas responsáveis pelo desembaraço aduaneiro (�DHL� e �UPS� � processo 11080.903818/2013-82). 
 Ao final de tudo, formulou as seguintes conclusões e requerimentos: 
 (i) Preliminarmente, o reconhecimento da nulidade do despacho decisório combatido em face do evidente cerceamento de defesa em relação à redução do saldo negativo de CSLL, devido à glosa de créditos de PIS/PASEP e COFINS pela alteração do regime não-cumulativo para cumulativo das contribuições apuradas durante o ano de 2007, que haviam sido utilizados para compensação com estimativas de CSLL; 
 Caso não reconhecida a nulidade acima apontada, requer-se o sobrestamento deste processos tendo em vista: 
 (ii) a evidente conexão entre a presente demanda e o processo n° 11080.731152/2012-28, havendo este último determinado a aplicação do arbitramento do lucro da ora Manifestante para o ano de 2008 e, por consequência, implicando a alteração do regime não-cumulativo para o cumulativo de PIS/Pasep e COFINS e extinguindo a possibilidade de a ora Manifestante aproveitar créditos de tais contribuições apropriados em 2007, os quais, por sua vez afetaram o montante de créditos disponíveis em 2008, as compensações de tais créditos com estimativas de CSLL de 2009 e , finalmente, o saldo negativo de CSLL de 2010; 
 (iii) a perfeita identidade da presente demanda com os processos n°s 11080.903822/2013-41, 11080-903.818/2013-82 e 11080-903.814/2013/02, tanto em relação às razões, quanto em relação aos períodos e tributos no que tange à suposta aplicação da alíquota zero do PIS/Pasep e COFINS nas vendas a clientes localizados na Zona Franca de Manaus. 
 Ainda, caso os julgadores desta Delegacia Regional de Julgamento decidam pelo prosseguimento e julgamento da demanda mesmo ante as implicações acima descritas, requer a Manifestante: 
 (iv) seja revertida a redução do saldo negativo de CSLL decorrente da compensação das estimativas da contribuição com créditos de PIS/PASEP do 3o Trimestre de 2008 e do 3o Trimestre de 2009 e COFINS do 1o trimestre de 2009, na exata medida do pagamento de tal tributo via DCOMP n. 37509.87576.230713.1.3.01-1070, tendo em vista tal pagamento ter extinto qualquer débito tributário por força da suposta aplicação indevida da alíquota zero nas vendas a pessoas jurídicas atacadistas e varejistas; e, por fim; 
 (v) seja revertida a redução do saldo negativo de CSLL decorrente da compensação das estimativas da contribuição com créditos de PIS/PASEP do 3o Trimestre de 2009 e COFINS do 1o Trimestre de 2009, tendo em vista a legitimidade dos créditos de PIS e COFINS em face das operações destinadas à Zona Franca de Manaus, pois a não-indicação dos códigos CFOP 6.109 e 6.110 nas notas fiscais não é um impeditivo à fruição do benefício da alíquota zero prevista no artigo 2o da Lei n. 10.996/04, assim como pelo fato de a documentação suporte ora apresentada ser inequívoca no sentido de comprovar que os clientes referidos nas notas fiscais examinadas pela Fiscalização serem, de fato, pessoas jurídicas devidamente inscritas na SUFRAMA e, portanto, consideradas como beneficiárias do regime especial aplicável à Zona Franca de Manaus. 
 (vi) o provimento da presente Manifestação de Inconformidade a fim de afastar as glosas de crédito em duplicidade no que tange aos pagamentos realizados às empresas responsáveis pelo desembaraço aduaneiro ("DHL" e "UPS"), conforme exposto no item IV.5 acima, com a consequente reversão dos créditos de PIS e COFINS e reconhecimento da legalidade da utilização destes para compensação com estimativas de CSLL, formadoras do saldo negativo utilizado na presente compensação. 
 Requer, por fim, a produção de todos os meios de prova em direito admitidas, em especial ajuntada posterior de documentos relacionados aos fatos tratados no presente feito. 
 Ainda, requer a aplicação de efeito suspensivo, nos termos dos art. 74, §11, da Lei 9.430/96 combinado com o art. 151, III, do CTN em relação ao crédito tributário em discussão na DCOMP referida pelo Despacho Decisório discutido. 
 É o que se tem a relatar.
 
 
 Processada a Defesa, foi proferido pela 1ª Turma da DRJ/FOR o v. Acórdão, ora recorrido, negando provimento às razões apresentadas, mantendo o r. Despacho Decisório recorrido:
 
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
 Período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2009
 DESPACHO DECISÓRIO SUCINTO. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. DISPONIBILIZAÇÃO DE DEMONSTRATIVO CONTENDO OS ELEMENTOS NECESSÁRIOS AO PLENO EXERCÍCIO DO DIREITO DE DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO.
 O demonstrativo de análise do crédito disponibilizado eletronicamente ao sujeito passivo, quando da notificação do despacho decisório contestado, possui aptidão suficiente para o pleno exercício do direito de defesa da requerente, entendimento que se mostra ratificado pelas teses que se fazem presentes na peça contestatória por este colegiado analisadas. 
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 
 Período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2009
 SALDO NEGATIVO. NÃO RECONHECIMENTO DO CRÉDITO. ESTIMATIVA COMPENSADA. NÃO HOMOLOGAÇÃO OU HOMOLOGAÇÃO PARCIAL DA COMPENSAÇÃO. QUESTÃO PENDENTE DE JULGAMENTO. AUSÊNCIA DOS ATRIBUTOS DE CERTEZA E DE LIQUIDEZ. 
 A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Pública. Ausentes os atributos de certeza e de liquidez, dada a inexistência de decisão administrativa definitiva, a respeito do direito creditório utilizado na compensação da estimativa, não há como se reconhecer o direito creditório pertinente ao saldo negativo. 
 Manifestação de Inconformidade Improcedente
 Direito Creditório Não Reconhecido
 
 Diante de tal revés, foi interposto o Recurso Voluntário, em suma, abandonando as alegações meritórias referentes às outras compensações das quais a presente DCOMP depende, mas trazendo alegações de nulidade dos débitos correspondentes à compensação aqui não homologada, em razão de duplicidade de sua exigência, a nulidade do v. Acórdão por cerceamento de defesa e a relação de prejudicialidade entre as demandas que envolvem os créditos oriundo das estimativas de 2009.
 
 Na sequência, os autos foram encaminhados para este Conselheiro relatar e votar.
 
 É o relatório.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   Voto
 Conselheiro Caio Cesar Nader Quintella - Relator 
 
 O Recurso Voluntário é manifestamente tempestivo e sua matéria se enquadra na competência desse N. Colegiado. Os demais pressupostos de admissibilidade igualmente foram atendidos.
 
 Preliminarmente alega a Recorrente que a não homologação da DCOMP, agora sob análise, diante da justificativa de que a compensação das estimativas de CSLL de setembro e dezembro de 2009, debatidas nos autos dos processos administrativos nº 11080.903822/2013-41, nº 11080.903818/2013-82 e nº 11080.903814/2013-02, foi inicialmente denegada, conjuntamente com a rejeição da apreciação das razões meritórias de procedência do crédito e consequentemente da homologação daquelas outras compensações pretendidas, deixou-a em um beco sem saída, não admitindo qualquer forma de defesa das compensações, fazendo tábula raza do direito de defesa. Desse modo, o v. Acórdão deveria ser cassado. 
 
 Não assiste razão à Recorrente nesse ponto.
 
 Ainda que, realmente, as circunstâncias fáticas envolvidas no caso condicionem a homologação da compensação agora sob verificação à procedência daquelas outras, que saldaram as estimativas de setembro e dezembro de 2009, formando a integralidade do saldo negativo utilizado, não se verifica, por parte da N. Instância a quo, qualquer violação à ampla defesa e ao contraditório legalmente conferido à Contribuinte.
 
 Primeiro, como expressamente consta do v. Julgado combatido, no entender daquela DRJ, o fato das compensações debatidas nos processos administrativos nº 11080.903822/2013-41, nº 11080.903818/2013-82 e nº 11080.903814/2013-02 não terem sido homologadas pela Unidade Local e ainda estarem sob trâmite administrativo faz com a parcela controversa do crédito utilizado não apresente a necessária certeza e liquidez, nos termos do art. 170 do CTN.
 
 Não há qualquer vício em tal posição que possa ensejar a nulidade do v. Acórdão - que fora devidamente fundamentado e atendeu a todas formalidades legais.
 
 Em relação ao não conhecimento das matérias referentes à procedência do crédito empregado naquelas outras compensações e a sua necessidade de homologação - revelando, assim, a procedência deste pleito compensatório em tela - justificou a DRJ seu não conhecimento no fato de tal tema ser objeto de outros processos administrativos, autônomos e individuais, não sendo de sua competência promover um novo julgamento, tendo em vista que naqueles autos já existem decisões próprias da 1ª Instância administrativa.
 
 Igualmente, não há qualquer defeito jurídico em tal entender, estando plenamente motivado.
 
 A mera divergência em relação às posições adotadas no v. Acórdão recorrido, inclusive o afastamento do pedido de sobrestamento, ainda que dê margem para a devida irresignação recursal, não tem o condão de revesti-lo de nulo ou motivar sua cassação.
 
 Diante disso, rejeita-se tal alegação preliminar da Recorrente.
 
 Ainda preliminarmente ao mérito, alega a Contribuinte que a não homologação da presente compensação, sob a mesma justificativa de que as DCOMPs referentes aos processos administrativos nº 11080.903822/2013-41, nº 11080.903818/2013-82 e nº 11080.903814/2013-02 foram inicialmente rejeitadas e encontram-se, ainda, em trâmite administrativo, representaria cobrança em duplicidade.
 
 Por tal motivo e considerando que ou será tal crédito reconhecido ou, se negado, a Contribuinte promoverá o pagamento do débito correspondente, deveria, então, aqui ser homologada a compensação que depende de tais outros pleitos, evitando-se a oneração dupla e o indevido enriquecimento da União.
 
 Pois bem, o entendimento há muito professado por essa C. 2ª Turma Ordinária é que tal correlação de dependência entre débitos não pode ensejar a denegação da compensação pretendida (como procedeu a DRJ a quo), mas, também, não basta para justificar a homologação da manobra do Contribuinte.
 
 Isso porque, de fato, no presente momento, não é ainda líquida e certa esta parcela do crédito empregado na compensação, não podendo, legalmente, confirmar-se a satisfação dos débitos saldados pela DCOMP.
 
 E não há aqui propriamente o enriquecimento ilícito da União Federal ou mesmo cobrança de débitos em duplicidade, mas somente um anacronismo na apuração de procedência da cadeia de créditos auferida e declarada pela própria Contribuinte, sendo a mais adequada solução o sobrestamento do feito dependente, sem a resolução instantânea do mérito, como será visto a seguir.
 
 Já passando ao enfrentamento do terceiro tópico de alegações da Recorrente, é imperiosa a verificação de relação de conexão e prejudicialidade entre a presente contenda e os processos administrativos nº 11080.903822/2013-41, nº 11080.903818/2013-82 e nº 11080.903814/2013-02 (que tratam das estimativas de setembro e dezembro de 2009, que formaram o saldo negativo CSLL).
 
 Nesse sentido, a dependência da procedência do crédito pretendido pela Recorrente naqueles feitos com a homologação das compensações das estimativas, objetos dos processos administrativos mencionados, não só é fato notório e inquestionável, como também foi a motivação para a denegação da DCOMP no r. Despachos Decisório e pela sua manutenção pela DRJ a quo.
 
 Confira-se trecho do v. Acórdão recorrido da DRJ:
 
 Acontece que o que deverá prevalecer, para o deslinde da controvérsia posta em julgamento, é a situação atual das compensações tratadas nos processos n°s 11080.903822/2013-41, 11080.903818/2013-82, 11080.903814/2013-02 e 11080.903818/2013-82, que é no sentido de suas não homologações e da improcedência das manifestações de inconformidade apresentadas, de forma que na presente conjuntura não há como se alterar o que foi decidido no despacho decisório atacado, posto que nos julgamentos de primeira instância não foram acatados os pedidos da pessoa jurídica interessada. 
 Reconhecer o saldo negativo aqui discutido, sem que exista uma decisão administrativa definitiva, decretando a homologação das compensações informadas nos PER/DCOMPs nºs 06346.02858.070510.1.3.1.-5690, 37454.60618.290110.1.3.10-7032 e 10833.38687.290110.1.3.11-0714, representaria inquestionável afronta ao caput do art. 170 do CTN, dada a ausência dos atributos da certeza e da liquidez, imprescindíveis para o reconhecimento do direito creditório postulado pelo sujeito passivo, senão vejamos:
 (...)
 Portanto, tendo em conta o fato de já haver ocorrido os julgamentos em primeira instância das questões relacionadas às estimativas de setembro e dezembro de 2009 (tratada nos processos administrativos de nºs 11080.903822/2013-41, 11080.903818/2013-82, e 11080.903814/2013-02, em que foram consideradas improcedentes as manifestações de inconformidade pela empresa apresentadas), o que resta patente no presente julgado é a correção do despacho decisório contraditado. 
 
 Claramente, tem-se aqui uma didática relação de dependência, na forma como leciona Fredie Didier Jr, na medida que o fundamento causal e a premissa essencial (sine qua non) para a constatação da existência do crédito estampada na DCOMP, ora sob análise, é a homologação das outras Declarações de Compensação, que saldaram estimativas de CSLL no ano-calendário de 2009 (dando margem ao saldo negativo utilizado).
 
 Por sua vez, o RICARF/MF, no art. 6º do seu Anexo II, faz apenas as seguintes previsões sobre conexão:
 
 Art. 6º Os processos vinculados poderão ser distribuídos e julgados observando- se a seguinte disciplina: 
 §1º Os processos podem ser vinculados por: 
 I - conexão, constatada entre processos que tratam de exigência de crédito tributário ou pedido do contribuinte fundamentados em fato idêntico, incluindo aqueles formalizados em face de diferentes sujeitos passivos; 
 II - decorrência, constatada a partir de processos formalizados em razão de procedimento fiscal anterior ou de atos do sujeito passivo acerca de direito creditório ou de benefício fiscal, ainda que veiculem outras matérias autônomas;e III - reflexo, constatado entre processos formaliza dos em um mesmo procedimento fiscal, com base nos mesmos elementos de prova, mas referentes a tributos distintos. 
 § 2º Observada a competência da Seção, os processos poderão ser distribuídos ao conselheiro que primeiro recebeu o processo conexo, ou o principal, salvo se para esses já houver sido prolatada decisão. 
 § 3º A distribuição poderá ser requerida pelas partes ou pelo conselheiro que entender estar prevento, e a decisão será proferida por despacho do Presidente da Câmara ou da Seção de Julgamento, conforme a localização do processo. 
 § 4º Nas hipóteses previstas nos incisos II e III d o § 1º, se o processo principal não estiver localizado no CARF, o colegiado deverá converter o julgamento em diligência para a unidade preparadora, para determinar a vinculação dos autos ao processo principal. 
 § 5º Se o processo principal e os decorrentes e os reflexos estiverem localizados em Seções diversas do CARF, o colegiado deverá converter o julgamento em diligência para determinar a vinculação dos autos e o sobrestamento do julgamento do processo na Câmara, de forma a aguardar a decisão de mesma instância relativa ao processo principal. 
 § 6º Na hipótese prevista no § 4º se não houver recurso a ser apreciado pelo CARF relativo ao processo principal, a unidade preparadora deverá devolver ao colegiado o processo convertido em diligência, juntamente com as informações constantes do processo principal necessárias para a continuidade do julgamento do processo sobrestado. 
 § 7º No caso de conflito de competência entre Seções, caberá ao Presidente do CARF decidir, provocado por resolução ou despacho d o Presidente da Turma que ensejou o conflito. 
 § 8º Incluem-se na hipótese prevista no inciso III do § 1º os lançamentos de contribuições previdenciárias realizados em um mesmo procedimento fiscal, com incidências tributárias de diferentes espécies.
 
 Como há muito vem decidindo esta C. 2ª Turma Ordinária, por unanimidade, não há como se prosseguir com o julgamento desta pendenga sem o desfecho, pelo menos em mesma instância administrativa, dos demais processos.
 
 Caso contrário, não só será mantido um profundo anacronismo na apreciação de verdadeira cadeia creditória (esta, fruto das disposições do art. 74 da Lei nº 9.430/96 e regulamentação infralegal), como também poder-se-ia ensejar a indevida denegação precipitada de compensação ulteriomente procedente. Sequer a quantificação do crédito pode ser objeto de aferimento antes da apreciação do crédito debatido naqueles outros feitos.
 
 Como já mencionado, não se está diante de inexistência de crédito, mas sim de verdadeiro obstáculo, lógico e temporal, para tal apuração e confirmação, não podendo simplesmente afastar a pretensão da Contribuinte.
 
 Posto isso, temos que os processos administrativos nº 11080.903822/2013-41, nº 11080.903818/2013-82 e nº 11080.903814/2013-02 encontram-se pendentes de distribuição na C. 3ª Seção de E. CARF.
 
 Como acima se observa, não houve em tais contendas a apreciação do mérito da procedência do crédito utilizado pela Contribuinte nessa instância recursal ordinária.
 
 Certamente, em face de tal circunstância e diante da patente relação de dependência preliminar do julgamento daqueles outros processos, é racional, lógico e processualmente adequado aqui o sobrestamento do feito até o desfecho meritório, nessa mesma instância, de tais feitos - como é o entendimento pacífico e absoluto deste N. Colegiado.
 
 Por fim, a Recorrente vem informando nos autos, desde a Manifestação de Inconformidade que o processo administrativo nº 11080.731521/2012-28 trata de Autuação que abrange o ano-calendário de 2009, lançada sob o regime do arbitramento do lucro, cambiando - por sua vez - a modalidade da apuração das Contribuições Sociais, o que afetaria diretamente os saldos de PIS e COFINS que deram margem ao crédito utilizado nas compensações das estimativas de CSLL de setembro e dezembro daquele mesmo ano.
 
 Tal fato também guarda potencial reflexo na procedência de tais compensações a que o presente feito depende, podendo revelar a inexistência de todo o direito creditório envolvido.
 
 Consultando o andamento de tal feito, verifica-se que já houve a prolatação de Acórdão meritório (1301-002.203), dando provimento parcial ao Recurso Voluntário lá manejado, para reconhecer a decadência de parte dos débitos apurados. Contudo, tal Julgado ainda é objeto de recurso neste E. CARF, sendo passível de modificação. Dessa forma, ainda resta plenamente preservada a relação direta de dependência e prejudicialidade, como inicialmente apresentada, com processos administrativos nº 11080.903822/2013-41, nº 11080.903818/2013-82 e nº 11080.903814/2013-02.
 
 Diante de todo o exposto, resolve-se por sobrestar o presente feito até a prolatação de Acórdão meritório definitivo, nesta mesma instância deste E. CARF, apreciando a procedência do crédito e a homologação das compensações, nos autos dos processos administrativos nº 11080.903822/2013-41, nº 11080.903818/2013-82 e nº 11080.903814/2013-02, para, somente então, retomar-se o julgamento. 
 
 (assinado digitalmente)
 Caio Cesar Nader Quintella 
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario (fls. 516 a 538) interposto contra v. Acoérdao
(fls. 493 a 507) proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de
Fortaleza/CE, que negou provimento a Manifestacdo de Inconformidade apresentada pela
Contribuinte (fls. 02 a 477), mantendo o r. Despacho Decisério (fls. 484 a 488) que
expressamente deixou de reconhecer, parcialmente, o suposto crédito de CSLL oriundo de
saldo negativo do ano-calendario de 2009.

Em resumo, a parcela ainda controversa do crédito pretendido por meio da
PER/DCOMP n° 28032.35837.311011.1.3.03-0078 refere-se a R$ 1.244.334,93, referente ao
nao reconhecimento de estimativas compensadas.

Como mencionado, tal monta denegada refere-se as estimativas de setembro e
dezembro de 2009, as quais foram saldadas com créditos de PIS e COFINS por meio de outras
3 (trés) DCOMPS (uma para setembro e duas para dezembro), igualmente ndo homologadas,
que sdo objeto dos processos administrativos n° 11080.903822/2013-41, n°
11080.903818/2013-82 e n° 11080.903814/2013-02, ainda nao findados.

Por muito bem resumir o inicio da lide, adota-se a seguir trechos do preciso
relatério elaborado pela DRJ a quo:

Tem-se no presente o Despacho Decisorio n° de rastreamento
079282552, fl. 484, tratando-se de ato administrativo que ndo
reconheceu o direito creditorio evidenciado no PER/DCOMP n°
28032.35837.311011.1.3.03-0078, fls. 479/483, concernente ao saldo
negativo de CSLL do ano-calendario 2009, exercicio 2010, o que se
deu na forma a seguir reproduzida:

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP

PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO [ PERIODO DE APURACAO DO CREDITO
28032.35837.311011.1.3.03-0078 Exercicio 2010 - 01/01/2009 a 31/12/2009

TIPO DE CREDITO N° DO PROCESSO DE CREDITO
Saldo Negativo de CSLL| 11080-901.300/2014-95
3-FUNDAMENTACAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

Analisadas as informacges prestadas no documento acima identificado e considerando que a soma das parcelas de composigao do crédito informadas
no PER/DCOMP deve ser suficiente para comprovar a quitagdo da contribuicdo social devida e a apuragao do saldo negativo, verificou-se:

PARCELAS DE COMPOSIGAO DO CREDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP

PARC.CREDITO |IR EXTERIOR |RETENGOES FONTE |PAGAMENTOS |ESTIM.COMP.SNPA |ESTIM.PARCELADAS |DEM.ESTIM.COMP. |SOMA PARC.CRED.
PER/DCOMP 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 16.829.724,60 16.829.724,60
CONFIRMADAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 15.585.389,67 15.585.389,67

Valor original do saldo negativo informado no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito: R$ 4.046.095,50 Valor na DIP: R$ 4.046.095,50
Somatério das parcelas de composicdo do crédito na DIP): R$ 16.829.724,61

CSLL devida: R$ 12.783.629,11

Valor do saldo negativo disponivel= (Parcelas confirmadas limitado ao somatério das parcelas na DIP)) - (CSLL devida) limitado ao menor valor
entre saldo negativo DIP) e PER/DCOMP, observado que quando este calculo resultar negativo, o valor serd zero.

Valor do saldo negativo disponivel: R$ 2.801.760,56

InformacBes complementares da andlise do crédito estdo disponiveis na pagina internet da Receita Federal, e integram este despacho.

0 crédito os débitos no PER/DCOMP, raz8o pela qual HOMOLOGO PARCIALMENTE
= compensaci decarada mo PERIDCOMS scma estiicade:
Valor devedor " 20s débitos indevid para até 30/04/2014.
[prancipaL [muLTa Jouros
1.113.959,35 | 222.791,87 | 321.265,87 |

Para informagdes complementares da anlise de crédito, detalhamento da compensacgo efetuada, verificago de valores devedores e emissdo de
DARF, consultar o endereco www.receita.fazenda.gov.br, menu "Onde Encontro”, opgio "PERDCOMP", item "PER/DCOMP- Despacho Decso io”
Enquadramento Legal: Art. 168 da Lei n° 5.172, de 1966 (Codigo Tributdrio Nacional). Inciso 1T do Pardgrafo 19 do art. 60 28 da Lei
9430, de 1996. Art. 4° da Instrugio Normativ a'RFB n° 1.300, de 2012. Art. 74 da Lei 9.430, de 27 de dezembro e 1906, Are 43 da Tnetru ugdio
Normativa RFB n° 1.300, de 2012
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A pessoa juridica postulou o crédito de R$ 4.046.095,50, que foi
reconhecido de forma parcial pela autoridade administrativa
competente para a apreciagdo da matéria, no valor de R$
2.801.760,56. O resultado se deu em razdo da confirmagdo apenas
parcial de estimativas informadas pela interessada, tudo conforme
abaixo quantificado:

Demais Estimativas Compensadas: R$ 16.829.724,60 (valor
informado) — R$ 15.585.389,67 (valor reconhecido) = RS
1.244.334,93 (valor ndo reconhecido)

Dessa forma, o crédito reconhecido foi insuficiente para compensar os
débitos informados no PER/DCOMP, razdo pela qual a compensag¢do
informada pelo sujeito passivo foi homologada de maneira parcial,
restando exigivel a seguinte quantia:

R$ 1.113.959,35 + R$ 222.791,87 + R$ 321.265,87 = R$
1.658.017,09 (total exigido)

A notificagdo da pessoa juridica pela via postal se deu no dia
15/04/2014, fl. 489.

Irresignada com o que foi deliberado, em 15/05/2014 a pessoa juridica
apresentou a sua manifestacdo de inconformidade, fls. 02/35,
documento em que teceu as consideragoes a seguir apresentadas.

Preliminar de nulidade — Cerceamento do direito de defesa A
homologagdo parcial da compensag¢do decorrente do saldo negativo
CSLL do ano-calendario 2009 teve por fundamento a homologagdo
igualmente parcial das estimativas de CSLL de setembro e dezembro de
2009, formalizadas nos PER/DCOMPs de numeros
06346.02858.070510.1.3.1-5690, 37454.60618.290110.1.3.10-7032 e
10833.38687.290110.1.3.11-0714, contendo créditos do PIS/Pasep do
3¢ trimestre/2009 (os dois primeiros) e da Cofins do 1° trimestre/2009
(o ultimo).

No entanto, ndo foram apresentados os cdlculos das glosas dos
créditos do PIS/Pasep e da Cofins, que impactaram no valor pela
Fazenda Nacional apurado para o saldo negativo da CSLL do
exercicio 2010. Assim, o agente fiscal ndo trouxe aos autos elemento
essencial a ser analisado, revisado e eventualmente contestado pela
ora manifestante.

Limitou-se o representante fazendario a reproduzir os valores que ndo
foram homologados das compensagoes das estimativas utilizadas na
quantificagcdo do saldo negativo de 2009, sem demonstrar os motivos
que levaram ao ndo reconhecimento da integralidade dos créditos
utilizados pela pessoa juridica interessada.

A auséncia da apontada informag¢do ¢ essencial para que a
manifestante exer¢a seu direito a ampla defesa e ao contraditorio,
relativamente as compensagoes glosadas no presente processo, o que
acarreta na necessdaria decreta¢do da nulidade de despacho decisorio
contraditado (art. 5° inc. LV, CF).
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O prejuizo a defesa do contribuinte é apontado com clareza em li¢do
de Leandro Pausen, conforme doutrina reproduzida.

Evidente, portanto, que o ato administrativo combatido ndo apresenta
os elementos indispensaveis a determinagdo do montante de créditos do
PIS/Pasep e da Cofins glosados e, em razdo disso, a redu¢do do saldo
negativo utilizado na compensa¢do parcialmente homologada,
configurando nitida violagdo aos artigos 9° e 10, inc. V, do Decreto n’
70.235, de 1972, entendimento que ja foi acolhido pelo CARF (Acorddo
n°303-34619, de 16/08/2007).

Razées de Merito Desse ponto em diante, passou a apresentar as
razoes de mérito que a ser ver levardo a reforma do despacho
decisorio, as quais foram assim distribuidas:

- Do necessario sobrestamento do processo em face da pendéncia de
decisdo final nos autos dos processos administrativos de n°s
11080.903822/2013-41, 11080.903818/2013-82, e 11080.731521/2012-
28 — Motivo condicionante e artigo 151, 111, do CTN;

- Da glosa de créditos decorrentes da alegada indevida aplica¢do dos
beneficios fiscais da Lei n° 11.196, de 2005 (Programa de Inclusdo
Digital, processos 11080. 903822/2013-41 e 11080.903814/2013-02);

- Da indevida glosa de créditos em decorréncia da ndo aplica¢do dos
beneficios fiscais da Lei n° 10.996, de 2004 (Vendas a Zona Franca de
Manaus - processos 11080.903822/2013-41 e 11080.903814/2013-02),

- Do erro de calculo em relagdo ao valor total das vendas sujeitas a
aliquota zero por for¢a das Leis n° 11.196, de 2005, e n° 10.996, de
2004 (processos 11080.903822/2013-41 e 11080.903814/2013-02);

- Das glosas de crédito em duplicidade no que tange aos pagamentos
realizados as empresas responsdveis pelo desembara¢o aduaneiro
(“DHL” e “UPS” - processo 11080.903818/2013-82)

No que toca a questdo do sobrestamento, registrou ser cedi¢o e
pacificado na doutrina e na jurisprudéncia que tanto as manifestacoes
de inconformidade quanto os recursos tém o conddo de suspender a
exigibilidade dos créditos tributarios (§ 11 do art. 74 da Lei n° 9.430,
de 1996, c/c art. 151, 11I, CTN).

No caso em tela, o saldo negativo glosado decorreu da homologagao
parcial das estimativas de setembro e dezembro de 2009, compensadas
por meio dos PER/DCOMPs n‘ 06346.02858.070510.1.3.1.-5690,
37454.60618.290110.1.3.10-7032 e 10833.38687.290110.1.3.11-0714,
que foram parcialmente homologadas pela autoridade administrativa,
tratando-se de atos administrativos em relagdo aos quais a pessoa
juridica apresentou suas manifestagoes de inconformidade, como pode
ser observado nos processos 11080.903822/2013-41,
11080.903818/2013-82 e 11080.903814/2013-02.

Dessa maneira, o despacho decisorio neste processo combatido
desconsiderou as discussoes administrativas ainda pendentes de
decisoes definitivas, relativamente as homologacoes parciais das
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estimativas compensadas que entraram no computo do saldo negativo
de 2009.

No entender do agente fiscal é possivel que débitos com exigibilidade
suspensas permitam, de imediato, a redugdo de créditos favoraveis ao
contribuinte, o que representa a exigéncia de débitos suspensos, em
evidente e literal contrariedade ao que dispoem a Lei n° 9.430, de
1996, e o CTN.

Se a requerente estd discutindo os créditos do PIS/Pasep e da Cofins
que entende ter direito e que foram usados para compensar as
estimativas que deram azo ao saldo negativo, o processo iniciado a
partiv da presente manifestacdo de inconformidade deve ser
suspenso, sob pena de se correr o risco de decisoes e cobrangas
contraditorias.

Caso a interessada logre éxito nos autos dos processos
11080.903822/2013-41, 11080.903818/2013-82 e 11080.903814/2013-
02, o saldo negativo ora debatido restara restabelecido e o despacho
decisorio combatido perdera a sua razdo de ser, devendo o presente
Pprocesso ser Suspenso até que nos outros ocorram decisoes definitivas.

Ademais, analisando-se os processos 11080.903822/2013-41,
11080.903818/2013-82 e 11080.903814/-2013-02 vé-se que parcela
dos créditos do PIS/Pasep e da Cofins foi glosada em razdo de um
outro processo administrativo, o de n° 11080.731521/2012-28,
contendo auto de infragdo do IRPJ e reflexos, em que a autoridade
fiscal arbitrou o resultado do ano-calendario 2007.

A consequéncia disso foi a altera¢do da modalidade de apuragdo do
PIS/Pasep da Cofins do regime ndo-cumulativo para o regime
cumulativo, o que reduziu os saldos credores da manifestante para o
ano-calendario 2008 e 2009. O processo que trata do IRPJ e reflexos
também foi impugnado pela interessada, situagdo a demonstrar que o
crédito tributario la lancado também estd com a sua exigibilidade
suspensa.

Estando a empresa discutindo a decisdo que determinou o
arbitramento do lucro e a altera¢do do regime do PIS/Pasep e da
Cofins do nao-cumulativo para o cumulativo, tem-se mais uma razdo
para que os processos 11080.903822/2013-41, 11080.903818/2013-82
e 11080.903814/-2013-02, assim como o presente, sejam Suspensos,
unica medida possivel para que as decisdes sejam compativeis entre si.

Nesse sentido, a jurisprudéncia encontrada no TRF da 4 Regido.

Finalizou suas consideracées acerca da necessidade do sobrestamento
do presente julgamento com a seguinte assertiva:

Ante todo o exposto, ndo ha o que tergiversar: enquanto tramitarem os
processos relativos as compensacdes de PIS/PASEP e COFINS com
estimativas de CSLL (processos n°s 11080.903822/2013-41, 11080-
903.818/2013-82 e 11080-731.521/2012-28) e o processo que
determinou a mudanca do regime de apuracdo de PIS/PASEP e
COFINS para o regime cumulativo (processo n° 11080-731.521/2012-
28), ndo pode o Fisco, com fundamento na homologagdo parcial da
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compensagdes objeto dos processos n. 11080.903822/2013-41, 11080-
903.818/2013-82 ¢ 11080-731.521/2012-28 ¢ no auto de langamento
objeto do processo n. 11080-731.521/2012-28, glosar créditos, indeferir
de plano compensagdes que utilizaram tais créditos e proceder com a
cobranga destes, antes de findos aqueles processos administrativos.

Assim, requer a Manifestante que o presente processo permaneca
sobrestado até que exarada decisdo final administrativa nos autos dos
processos n°s 11080.903822/2013-41, 11080-903.818/2013-82 e
11080-731.521/2012-28 ¢ 11080.731521/2012-28, sob pena de violagado
as disposigoes do artigo 151, III do CTN.

A partir desse ponto em diante, passou a abordar as demais tematicas
pertinentes ao reconhecimento parcial dos créditos do PIS/Pasep do 3°
trimestre/2009 e da Cofins do 1° trimestre/2009, matérias tratadas nos
processos 11080.903822/2013-41, 11080.903818/2013-82 e
11080.903814/2013-02:

1V.2 — Da glosa de créditos decorrentes da alegada indevida aplicacdo
dos beneficios da Lei n° 11.196, de 2005 (Programa Inclusdo Digita —
processos 11080.903822/2013-41 e 11080.903814/2013-02),

1V.3 — Da indevida gosa de créditos em decorréncia da nao aplicacdo
dos beneficios da Lei n° 10.996, de 2004 (Vendas a Zona Franca de
Manaus — processos 11080.903822/2013-41 e 11080.903814/2013-02);

1V.4 — Do erro de calculo em relagdo ao valor total das vendas sujeitas
a aliguota zero por for¢a das Leis n° 11.196, de 2005, e n° 10.996, de
2004 (processos 11080.903822/2013-41 e 11080.903814/2013-02); e [
IV.5 — Das glosas de crédito em duplicidade no que tange aos
pagamentos realizados as empresas responsaveis pelo desembarago
aduaneiro (“DHL” e “UPS” — processo 11080.903818/2013-82).

Ao final de tudo, formulou as seguintes conclusées e requerimentos:

(i) Preliminarmente, o reconhecimento da nulidade do despacho
decisorio combatido em face do evidente cerceamento de defesa em
relacdo a reducdo do saldo negativo de CSLL, devido a glosa de
créditos de PIS/PASEP e COFINS pela alteragdo do regime nao-
cumulativo para cumulativo das contribui¢des apuradas durante o ano
de 2007, que haviam sido utilizados para compensagdo com estimativas
de CSLL;

Caso nd3o reconhecida a nulidade acima apontada, requer-se o
sobrestamento deste processos tendo em vista:

(i) a evidente conexdo entre a presente demanda e o processo n°
11080.731152/2012-28, havendo este ultimo determinado a aplicacdo
do arbitramento do lucro da ora Manifestante para o ano de 2008 e, por
consequéncia, implicando a altera¢do do regime ndo-cumulativo para o
cumulativo de PIS/Pasep ¢ COFINS e extinguindo a possibilidade de a
ora Manifestante aproveitar créditos de tais contribui¢des apropriados
em 2007, os quais, por sua vez afetaram o montante de créditos
disponiveis em 2008, as compensagdes de tais créditos com estimativas
de CSLL de 2009 e, finalmente, o saldo negativo de CSLL de 2010;
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(ii1) a perfeita identidade da presente demanda com os processos n°s
11080.903822/2013-41, 11080-903.818/2013-82 e 11080-
903.814/2013/02, tanto em relagdo as razdes, quanto em relagdo aos
periodos e tributos no que tange a suposta aplicagdo da aliquota zero do
PIS/Pasep e COFINS nas vendas a clientes localizados na Zona Franca
de Manaus.

Ainda, caso os julgadores desta Delegacia Regional de Julgamento
decidam pelo prosseguimento e julgamento da demanda mesmo ante as
implicagdes acima descritas, requer a Manifestante:

(iv) seja revertida a redugdo do saldo negativo de CSLL decorrente da
compensagdo das estimativas da contribuigdo com créditos de
PIS/PASEP do 3o Trimestre de 2008 e do 3o Trimestre de 2009 e
COFINS do 1o trimestre de 2009, na exata medida do pagamento de tal
tributo via DCOMP n. 37509.87576.230713.1.3.01-1070, tendo em
vista tal pagamento ter extinto qualquer débito tributario por forca da
suposta aplicagdo indevida da aliquota zero nas vendas a pessoas
juridicas atacadistas e varejistas; e, por fim;

(v) seja revertida a redugdo do saldo negativo de CSLL decorrente da
compensagdo das estimativas da contribuicdo com créditos de
PIS/PASEP do 3o Trimestre de 2009 ¢ COFINS do 1o Trimestre de
2009, tendo em vista a legitimidade dos créditos de PIS ¢ COFINS em
face das operagdes destinadas a Zona Franca de Manaus, pois a nao-
indicac@o dos codigos CFOP 6.109 e 6.110 nas notas fiscais ndo ¢ um
impeditivo a fruicdo do beneficio da aliquota zero prevista no artigo 2o
da Lei n. 10.996/04, assim como pelo fato de a documentagdo suporte
ora apresentada ser inequivoca no sentido de comprovar que os clientes
referidos nas notas fiscais examinadas pela Fiscaliza¢do serem, de fato,
pessoas juridicas devidamente inscritas na SUFRAMA e, portanto,
consideradas como beneficiarias do regime especial aplicavel a Zona
Franca de Manaus.

(vi) o provimento da presente Manifestagdo de Inconformidade a fim de
afastar as glosas de crédito em duplicidade no que tange aos
pagamentos realizados as empresas responsaveis pelo desembarago
aduaneiro ("DHL" e "UPS"), conforme exposto no item IV.5 acima,
com a consequente reversdo dos créditos de PIS e COFINS e
reconhecimento da legalidade da utilizagdo destes para compensagdao
com estimativas de CSLL, formadoras do saldo negativo utilizado na
presente compensagao.

Requer, por fim, a produgdo de todos os meios de prova em direito
admitidas, em especial ajuntada posterior de documentos relacionados
aos fatos tratados no presente feito.

Ainda, requer a aplicacdo de efeito suspensivo, nos termos dos art. 74,
§11, da Lei 9.430/96 combinado com o art. 151, III, do CTN em
relacdo ao crédito tributario em discussdo na DCOMP referida pelo
Despacho Decisorio discutido.

E o0 que se tem a relatar.
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Processada a Defesa, foi proferido pela 1* Turma da DRJ/FOR o v. Acérdao, ora
recorrido, negando provimento as razdes apresentadas, mantendo o r. Despacho Decisorio
recorrido:

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuragdo: 01/01/2009 a 31/12/2009

DESPACHO DECISORIO SUCINTO. CERCEAMENTO DO DIREITO
DE DEFESA. DISPONIBILIZACAO DE DEMONSTRATIVO
CONTENDO OS ELEMENTOS NECESSARIOS AO PLENO
EXERCICIO DO DIREITO DE DEFESA. NAO CONFIGURACAO.

O demonstrativo de andlise do crédito disponibilizado eletronicamente
ao sujeito passivo, quando da notificagdo do despacho decisorio
contestado, possui aptiddo suficiente para o pleno exercicio do direito
de defesa da requerente, entendimento que se mostra ratificado pelas
teses que se fazem presentes na pega contestatoria por este colegiado
analisadas.

ASSUNTO: CONTRIBUIGAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO -
CSLL

Periodo de apuragdo: 01/01/2009 a 31/12/2009

SALDO NEGATIVO. NAO RECONHECIMENTO DO CREDITO.
ESTIMATIVA  COMPENSADA. NAO HOMOLOGACAO OU
HOMOLOGACAO PARCIAL DA COMPENSACAO. QUESTAO
PENDENTE DE JULGAMENTO. AUSENCIA DOS ATRIBUTOS DE
CERTEZA E DE LIQUIDEZ.

A lei pode, nas condi¢oes e sob as garantias que estipular, ou cuja
estipulagdo em cada caso atribuir a autoridade administrativa,
autorizar a compensa¢do de créditos tributarios com créditos liquidos
e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda
Publica. Ausentes os atributos de certeza e de liquidez, dada a
inexisténcia de decisdo administrativa definitiva, a respeito do direito
creditorio utilizado na compensa¢do da estimativa, ndo ha como se
reconhecer o direito creditorio pertinente ao saldo negativo.

Manifesta¢do de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Nao Reconhecido

Diante de tal revés, foi interposto o Recurso Voluntario, em suma, abandonando
as alegacOes meritorias referentes as outras compensagdes das quais a presente DCOMP
depende, mas trazendo alegacoes de nulidade dos débitos correspondentes a compensagao aqui
ndo homologada, em razdo de duplicidade de sua exigéncia, a nulidade do v. Acérdao por
cerceamento de defesa e a relagdo de prejudicialidade entre as demandas que envolvem os
créditos oriundo das estimativas de 2009.
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Na sequéncia, os autos foram encaminhados para este Conselheiro relatar e
votar.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Caio Cesar Nader Quintella - Relator

O Recurso Voluntario ¢ manifestamente tempestivo e sua matéria se enquadra
na competéncia desse N. Colegiado. Os demais pressupostos de admissibilidade igualmente
foram atendidos.

Preliminarmente alega a Recorrente que a ndo homologacdo da DCOMP, agora
sob analise, diante da justificativa de que a compensacao das estimativas de CSLL de setembro
e dezembro de 2009, debatidas nos autos dos processos administrativos n° 11080.903822/2013-
41, n° 11080.903818/2013-82 e n° 11080.903814/2013-02, foi inicialmente denegada,
conjuntamente com a rejeicao da apreciagdo das razdes meritdrias de procedéncia do crédito e
consequentemente da homologacao daquelas outras compensagdes pretendidas, deixou-a em
um beco sem saida, ndo admitindo qualquer forma de defesa das compensagoes, fazendo
tabula raza do direito de defesa. Desse modo, o v. Acordao deveria ser cassado.

Nao assiste razao a Recorrente nesse ponto.

Ainda que, realmente, as circunstancias faticas envolvidas no caso condicionem
a homologa¢do da compensacdo agora sob verificagdo a procedéncia daquelas outras, que
saldaram as estimativas de setembro e dezembro de 2009, formando a integralidade do saldo
negativo utilizado, ndo se verifica, por parte da N. Instancia a quo, qualquer violagdo a ampla
defesa e ao contraditorio legalmente conferido a Contribuinte.

Primeiro, como expressamente consta do v. Julgado combatido, no entender
daquela DRJ, o fato das compensagdes debatidas nos processos administrativos n°
11080.903822/2013-41, n° 11080.903818/2013-82 ¢ n° 11080.903814/2013-02 nao terem sido
homologadas pela Unidade Local e ainda estarem sob tramite administrativo faz com a parcela
controversa do crédito utilizado ndo apresente a necessaria certeza e liquidez, nos termos do
art. 170 do CTN.

Nao héd qualquer vicio em tal posicdo que possa ensejar a nulidade do v.
Acordao - que fora devidamente fundamentado e atendeu a todas formalidades legais.
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Em relacdo ao ndo conhecimento das matérias referentes a procedéncia do
crédito empregado naquelas outras compensagdes ¢ a sua necessidade de homologagao -
revelando, assim, a procedéncia deste pleito compensatdrio em tela - justificou a DRJ seu ndo
conhecimento no fato de tal tema ser objeto de outros processos administrativos, autdbnomos e
individuais, ndo sendo de sua competéncia promover um novo julgamento, tendo em vista que
naqueles autos ja existem decisdes proprias da 1? Instancia administrativa.

Igualmente, ndo ha qualquer defeito juridico em tal entender, estando
plenamente motivado.

A mera divergéncia em relagdo as posicdes adotadas no v. Acédrdao recorrido,
inclusive o afastamento do pedido de sobrestamento, ainda que dé margem para a devida
irresignacao recursal, ndo tem o condao de revesti-lo de nulo ou motivar sua cassagdo.

Diante disso, rejeita-se tal alegacdo preliminar da Recorrente.

Ainda preliminarmente ao mérito, alega a Contribuinte que a ndo homologacao
da presente compensacdo, sob a mesma justificativa de que as DCOMPs referentes aos
processos administrativos n°® 11080.903822/2013-41, n° 11080.903818/2013-82 e n°
11080.903814/2013-02 foram inicialmente rejeitadas e encontram-se, ainda, em tramite
administrativo, representaria cobranca em duplicidade.

Por tal motivo e considerando que ou sera tal crédito reconhecido ou, se negado,
a Contribuinte promovera o pagamento do débito correspondente, deveria, entdo, aqui ser
homologada a compensagao que depende de tais outros pleitos, evitando-se a oneragdo dupla e
o indevido enriquecimento da Uniao.

Pois bem, o entendimento ha muito professado por essa C. 2* Turma Ordinaria ¢
que tal correlagdao de dependéncia entre débitos ndo pode ensejar a denegagao da compensagao
pretendida (como procedeu a DRJ a quo), mas, também, ndo basta para justificar a
homologagao da manobra do Contribuinte.

Isso porque, de fato, no presente momento, ndo ¢ ainda liquida e certa esta
parcela do crédito empregado na compensacdo, ndo podendo, legalmente, confirmar-se a
satisfacao dos débitos saldados pela DCOMP.

11
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E ndo ha aqui propriamente o enriquecimento ilicito da Unido Federal ou
mesmo cobranga de débitos em duplicidade, mas somente um anacronismo na apuragao de
procedéncia da cadeia de créditos auferida e declarada pela propria Contribuinte, sendo a mais
adequada solu¢ao o sobrestamento do feito dependente, sem a resolucdo instantanea do mérito,
COmo sera visto a seguir.

J& passando ao enfrentamento do terceiro tdpico de alegagdes da Recorrente, é
imperiosa a verificacao de relacao de conexdo e prejudicialidade entre a presente contenda e os
processos administrativos n°® 11080.903822/2013-41, n°® 11080.903818/2013-82 e n°
11080.903814/2013-02 (que tratam das estimativas de setembro e dezembro de 2009, que
formaram o saldo negativo CSLL).

Nesse sentido, a dependéncia da procedéncia do crédito pretendido pela
Recorrente naqueles feitos com a homologagao das compensagdes das estimativas, objetos dos
processos administrativos mencionados, ndo s6 ¢ fato notdrio e inquestionavel, como também
foi a motivacdo para a denegacdo da DCOMP no r. Despachos Decisorio e pela sua
manutengdo pela DRJ a quo.

Confira-se trecho do v. Acordao recorrido da DRJ:

Acontece que o que devera prevalecer, para o deslinde da controversia
posta em julgamento, é a situa¢do atual das compensagoes tratadas nos
processos  n°s  11080.903822/2013-41, 11080.903818/2013-82,
11080.903814/2013-02 e 11080.903818/2013-82, que é no sentido de
suas ndo homologacdes e da improcedéncia das manifestagoes de
inconformidade apresentadas, de forma que na presente conjuntura
ndo ha como se alterar o que foi decidido no despacho decisorio
atacado, posto que nos julgamentos de primeira instancia ndo foram
acatados os pedidos da pessoa juridica interessada.

Reconhecer o saldo negativo aqui discutido, sem que exista uma
decisdo administrativa definitiva, decretando a homologagdo das
compensagoes informadas nos PER/DCOMPs n’s
06346.02858.070510.1.3.1.-5690, 37454.60618.290110.1.3.10-7032 e
10833.38687.290110.1.3.11-0714, representaria inquestionavel afronta
ao caput do art. 170 do CTN, dada a auséncia dos atributos da certeza
e da ligquidez, imprescindiveis para o reconhecimento do direito
creditorio postulado pelo sujeito passivo, sendo vejamos:

(..)

Portanto, tendo em conta o fato de ja haver ocorrido os julgamentos
em primeira instancia das questoes relacionadas as estimativas de
setembro e dezembro de 2009 (tratada nos processos administrativos
de n%  11080.903822/2013-41, 11080.903818/2013-82, e
11080.903814/2013-02, em que foram consideradas improcedentes as

12
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manifestagoes de inconformidade pela empresa apresentadas), o que
resta patente no presente julgado é a corre¢do do despacho decisorio
contraditado.

Claramente, tem-se aqui uma didatica relacdo de dependéncia, na forma como
leciona Fredie Didier Jr', na medida que o fundamento causal e a premissa essencial (sine qua
non) para a constatacdo da existéncia do crédito estampada na DCOMP, ora sob andlise, ¢ a
homologag¢ao das outras Declaragdes de Compensagao, que saldaram estimativas de CSLL no
ano-calendario de 2009 (dando margem ao saldo negativo utilizado).

Por sua vez, o RICARF/MF, no art. 6° do seu Anexo II, faz apenas as seguintes
previsoes sobre conexdo:

Art. 6° Os processos vinculados poderdo ser distribuidos e julgados
observando- se a seguinte disciplina:

$1? Os processos podem ser vinculados por:

I - conexdo, constatada entre processos que tratam de exigéncia de
crédito tributario ou pedido do contribuinte fundamentados em fato
idéntico, incluindo aqueles formalizados em face de diferentes sujeitos
passivos,

Il - decorréncia, constatada a partir de processos formalizados em
razdo de procedimento fiscal anterior ou de atos do sujeito passivo
acerca de direito creditorio ou de beneficio fiscal, ainda que veiculem
outras materias autonomas,e Il - reflexo, constatado entre processos
formaliza dos em um mesmo procedimento fiscal, com base nos mesmos
elementos de prova, mas referentes a tributos distintos.

$ 29 Observada a competéncia da Se¢do, os processos poderdo ser
distribuidos ao conselheiro que primeiro recebeu o processo conexo,
ou o principal, salvo se para esses ja houver sido prolatada decisdo.

$§ 3° A distribuicdo poderd ser requerida pelas partes ou pelo
conselheiro que entender estar prevento, e a decisdo sera proferida por
despacho do Presidente da Cdmara ou da Se¢do de Julgamento,
conforme a localizagdo do processo.

$ 47 Nas hipoteses previstas nos incisos Il e IIl d o § 1°, se o processo
principal ndo estiver localizado no CARF, o colegiado deverd

" A relagio de dependéncia entre causas pendentes pode ocorrer de duas maneiras: a) uma causa ¢ prejudicial a
outra: a solug@o que se der a uma causa pode interferir na solugdo que se der a outra; b) uma causa ¢é preliminar a
outra: a solucdo que ser a uma pode impedir o exame da outra.

(..)

Essa visdo autoriza-nos a concluir pela existéncia de conexdo por prejudicialidade ou preliminaridade: se uma
causa ¢ prejudicial/preliminar a outra ha conexdo e a reunido se exige, respeitados os limites impostos para
qualquer reuniao.

Disponivel em: http://www.frediedidier.com.br/artigos/parecer-conexao-preliminaridade/
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converter o julgamento em diligéncia para a unidade preparadora,
para determinar a vinculagdo dos autos ao processo principal.

$ 5% Se o processo principal e os decorrentes e os reflexos estiverem
localizados em Seg¢oes diversas do CARF, o colegiado deverad converter
o julgamento em diligéncia para determinar a vinculagdo dos autos e o
sobrestamento do julgamento do processo na Camara, de forma a
aguardar a decisdo de mesma instancia relativa ao processo principal.

$ 6° Na hipotese prevista no § 4° se ndo houver recurso a ser apreciado
pelo CARF relativo ao processo principal, a unidade preparadora
devera devolver ao colegiado o processo convertido em diligéncia,
Jjuntamente com as informagoes constantes do processo principal
necessarias para a continuidade do julgamento do processo
sobrestado.

§ 72 No caso de conflito de competéncia entre Seg¢des, caberd ao
Presidente do CARF decidir, provocado por resolugdo ou despacho d o
Presidente da Turma que ensejou o conflito.

$ 8° Incluem-se na hipdtese prevista no inciso Il do § 1° os
langamentos de contribuigoes previdenciarias realizados em um mesmo
procedimento fiscal, com incidéncias tributarias de diferentes espécies.

Como ha muito vem decidindo esta C. 2* Turma Ordinaria, por unanimidade,
nado ha como se prosseguir com o julgamento desta pendenga sem o desfecho, pelo menos em
mesma instancia administrativa, dos demais processos.

Caso contrario, nao s6 serd mantido um profundo anacronismo na apreciagao de
verdadeira cadeia creditoria (esta, fruto das disposicdoes do art. 74 da Lei n° 9.430/96 e
regulamentacdo infralegal), como também poder-se-ia ensejar a indevida denegacdo
precipitada de compensagao ulteriomente procedente. Sequer a quantificagao do crédito pode
ser objeto de aferimento antes da apreciacdo do crédito debatido naqueles outros feitos.

Como ja mencionado, ndo se estd diante de inexisténcia de crédito, mas sim de
verdadeiro obstaculo, logico e temporal, para tal apuragdo e confirmacdo, ndo podendo
simplesmente afastar a pretensdo da Contribuinte.

Posto isso, temos que os processos administrativos n® 11080.903822/2013-41, n°
11080.903818/2013-82 e n° 11080.903814/2013-02 encontram-se pendentes de distribui¢ao na
C. 3* Secdo de E. CARF?.

2

http://carf.fazenda.gov.br/sincon/public/pages/ConsultarInformacoesProcessuais/consultarInformacoesProcessuais
.jsf - consulta realizada em 01/10/2018.
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Como acima se observa, nao houve em tais contendas a apreciacao do mérito da
procedéncia do crédito utilizado pela Contribuinte nessa instancia recursal ordinaria.

Certamente, em face de tal circunstincia e diante da patente relagdo de
dependéncia preliminar do julgamento daqueles outros processos, € racional, logico e
processualmente adequado aqui o sobrestamento do feito até o desfecho meritério, nessa
mesma instancia, de tais feitos - como ¢ o entendimento pacifico e absoluto deste N.
Colegiado.

Por fim, a Recorrente vem informando nos autos, desde a Manifestagao de
Inconformidade que o processo administrativo n® 11080.731521/2012-28 trata de Autuagao que
abrange o ano-calendario de 2009, lancada sob o regime do arbitramento do lucro, cambiando -
por sua vez - a modalidade da apuracao das Contribuigdes Sociais, 0 que afetaria diretamente
os saldos de PIS e COFINS que deram margem ao crédito utilizado nas compensacdes das
estimativas de CSLL de setembro e dezembro daquele mesmo ano.

Tal fato também guarda potencial reflexo na procedéncia de tais compensagoes
a que o presente feito depende, podendo revelar a inexisténcia de todo o direito creditorio
envolvido.

Consultando o andamento de tal feito, verifica-se que ja houve a prolatacdo de
Acordao meritorio (1301-002.203), dando provimento parcial ao Recurso Voluntario 14
manejado, para reconhecer a decadéncia de parte dos débitos apurados. Contudo, tal Julgado
ainda ¢ objeto de recurso neste E. CARF’, sendo passivel de modifica¢io. Dessa forma, ainda
resta plenamente preservada a relacdo direta de dependéncia e prejudicialidade, como
inicialmente apresentada, com processos administrativos n° 11080.903822/2013-41, n°
11080.903818/2013-82 e n° 11080.903814/2013-02.

Diante de todo o exposto, resolve-se por sobrestar o presente feito até a
prolatacao de Acordao meritorio definitivo, nesta mesma instancia deste E. CARF, apreciando
a procedéncia do crédito e a homologagdo das compensagdes, nos autos dos processos
administrativos n° 11080.903822/2013-41, n° 11080.903818/2013-82 e n° 11080.903814/2013-
02, para, somente entdo, retomar-se o julgamento.

3

http://carf.fazenda.gov.br/sincon/public/pages/ConsultarInformacoesProcessuais/exibirProcesso.jsf;jsessionid=1D
22303E23A9AEC6613E6F8BEEF08ADS - consulta efetuada em 01/10/2018.
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(assinado digitalmente)

Caio Cesar Nader Quintella
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